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Objetivos

Abordar os conceitos jurídicos envolvidos nas famílias simultâneas quanto ao casamento, união estável e concubinato. Pesquisar sobre o reconhecimento  de entidades familiares na atualidade, quanto aos entendimentos jurisprudenciais. Por fim, buscar compreender as medidas jurídicas cabíveis nos casos em que reconhecidas as famílias simultâneas, envolvendo divisão de bens, pensão por morte, alimentos e reconhecimento da prole, utilizando-se tanto do conceito jurídico de casamento putativo quanto a sua analogia à união estável putativa.
Métodos e Procedimentos

Os principais métodos utilizados serão a análise jurisprudencial, auxiliada pela doutrinária. Além disso, como meio legislativo, o Código Civil de 2002 não tem uma abordagem considerável quanto ao reconhecimento de entidades familiares atuais, porém confere ao casamento putativo e à união estável como efeitos jurídicos similares aos do casamento. Desta forma, tendo em vista a escassez de determinações positivadas e a forma como este ramo do direito é construído sobremaneira pelos casos concretos, será feita uma análise comparativa de julgados que abordam o tema. 
Resultados
Os resultados obtidos pela pesquisa mostram que o entendimento majoritário da jurisprudência é no sentido de considerar que a constituição de família simultânea não fere o princípio da poligamia, sendo apenas vedado de qualquer forma os casamentos simultâneos, não as entidades familiares em si. Por outro lado, o entendimento minoritário posiciona-se na defesa de que as famílias simultâneas enquadram-se em uma forma de constituição da poligamia, sendo, consequentemente, inconstitucional. O tema ainda é polêmico, mas é inquestionável o avanço na busca da proteção da família constituída de boa-fé. 
Conclusões

Na sociedade atual, a flexibilização da definição de família e entidades familiares se tornou algo necessário e teve reflexos nos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais. Portanto, as famílias simultâneas se tornaram cada vez mais comuns, de modo que o ordenamento jurídico deve se atualizar para se adequar à nova realidade da sociedade brasileira. Deste modo, este tema necessita de regularização legislativa e isso se mostra a partir dos mais atuais entendimentos jurisprudenciais.
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